
 

Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu 
 
 

PROJETO DE LEI Nº  

 

          

                                          

Dispõe sobre as diretrizes para 

elaboração da lei orçamentária 

de 2006 e dá outras 

providências. 

 

 

 

 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Art. 1º.  O Orçamento do Município de 

Nova Iguaçu, referente ao exercício de 2006, será elaborado e 

executado segundo as diretrizes gerais estabelecidas nos termos 

da presente Lei, em cumprimento ao disposto no art. 165, § 2º, 

da Constituição Federal, no art. 137, § 1º, da Lei Orgânica do 

município de Nova Iguaçu, e na Lei Complementar nº 101/00 de 04 

de maio de 2000, compreendendo:: 

I – as prioridades e metas da 

Administração Pública Municipal; 

II – a organização e estrutura dos 

orçamentos; 
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III - as diretrizes gerais para 

elaboração da lei orçamentária anual e suas respectivas 

alterações; 

IV - as diretrizes para execução da lei 

orçamentária anual; 

V – as disposições relativas às 

despesas com pessoal e encargos sociais; 

VI - as disposições sobre alterações na 

legislação tributária do Município; 

VII - as disposições finais. 

 

 

Art. 2º - Em cumprimento ao disposto no 

parágrafo 2º do artigo 165 da Constituição Federal, Lei Orgânica 

do Município e na Lei Complementar Federal nº 101, de 04 de maio 

de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), integram esta lei os 

seguintes Anexos:  

I - de Prioridades da Administração Municipal;  

II - de Metas Fiscais, elaborado em conformidade com os 

parágrafos 1º e 2º do artigo 4º da Lei Complementar Federal nº 

101, de 2000, inclusive os Anexos de Evolução do Patrimônio 

Líquido da Prefeitura nos últimos 03 (três) exercícios e de 

Avaliação da Situação Financeira e Atuarial do Instituto de 

Previdência dos Servidores Municipais de Nova Iguaçu – PREVINI. 

III - de Riscos Fiscais, elaborado em conformidade com o 

parágrafo 3º do artigo 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 

2000.  
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CAPÍTULO I 

DAS PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

 

     Art. 3º - Em consonância com o parágrafo 

2º do artigo 165 da Constituição Federal , as prioridades para o 

exercício financeiro de 2006, estão especificadas no Anexo I que 

integra esta lei e estão baseadas nos seguintes eixos: 

I – Cidade Bonita – Requalificação urbana e paisagística da a 

cidade; 

II – Urbanização e Saneamento – Concentração de investimentos em 

urbanização e no saneamento ambiental dos bairros; 

III – Cidade Verde – Intensificação e requalificação da atuação 

do Município nas áreas verdes, implantação de vegetação nas 

regiões da cidade com escassez de áreas verdes e fiscalização 

ambiental; 

IV – Empreendimentos que Valorizem a Cidade – Gestão do 

Município junto a parceiros públicos e privados buscando trazer 

grandes investimentos para o Município; 

V – Qualidade de Vida nos Bairros – Requalificação os centros de 

bairro, implantação de equipamentos públicos nos bairros e 

políticas públicas descentralizadas; 

VI – Participação Popular – Criação de mecanismos de 

participação popular em especial o Orçamento Participativo; 
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VII – Gestão Moderna, Descentralizada e Transparente – 

Informatização e qualificação da gestão, transparência 

financeira e atendimento dos serviços públicos nos bairros; 

VIII – Mobilidade Urbana – Ações relacionadas ao trânsito, 

transporte, circulação viária, de pedestres e acessibilidade 

visando a melhoria da mobilidade urbana; 

IX – Saúde – Melhoria do atendimento preventivo, básico e 

hospitalar e investimento em saneamento ambiental; 

X- Segurança Pública – atuação complementar do Município por 

meio de programas de inclusão cidadã e atuação preventiva de 

agentes públicos municipais; 

XI – Escola do Futuro – Construção ou Reforma e equipagem de 

escolas que além do ensino básico propiciem atividades 

esportivas, culturais e de qualificação profissional integrado 

aos programas emancipatórios da promoção social; 

XII – Geração de Emprego e Renda – Implantação de Programas 

Redistributivos e Emanancipatórios; 

XIII-Cultura – Ações do Município visando transformar Nova 

Iguaçu referência na área de Cultura; 

XIV-Cidade da Criança – Implantação de Políticas Públicas 

voltadas especialmente para a infância. 

   

 

 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 
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Art. 4º - O projeto de lei orçamentária 

anual do Município de Nova Iguaçu será elaborado em observância 

às diretrizes fixadas nesta lei, à legislação federal aplicável 

à matéria e, em especial, ao equilíbrio entre receitas e 

despesas, compreendendo:  

I - o orçamento fiscal referente aos poderes do Município e seus 

órgãos;  

II - os orçamentos das entidades autárquicas e fundacionais;  

III - o orçamento de investimentos das empresas em que o 

Município, direta ou indiretamente, detenha a maioria do capital 

social;  

IV - os orçamentos dos fundos municipais;  

 

Art. 5º - O projeto de lei orçamentária 

anual poderá conter autorização para a abertura de créditos 

adicionais suplementares mediante edição de decretos do 

Executivo.  

 

Art. 6º. - A proposta orçamentária, a 

ser encaminhada pelo Executivo à Câmara Municipal  compor-se-á 

de:  

I - mensagem;  

II - projeto de lei orçamentária anual;  

III - tabelas explicativas, a que se refere o inciso III do 

artigo 22 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;  
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IV - demonstrativos dos efeitos sobre as receitas e despesas 

decorrentes das isenções, anistias, remissões, subsídios e 

benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia;  

 V - relação de projetos e atividades constantes do projeto de 

lei orçamentária, com sua descrição e codificação, detalhados no 

mínimo por categoria econômica, pelo grupo de natureza de 

despesa e modalidade de aplicação;  

 VI - anexo dispondo sobre as medidas de compensação a renúncias 

de receita e ao aumento de despesas obrigatórias de caráter 

continuado, de que trata o inciso II do artigo 5º da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000;  

 VII - anexo com demonstrativo da compatibilidade da programação 

dos respectivos orçamentos com os objetivos e metas constantes 

do documento de que trata o inciso II do artigo 2º desta lei;  

 VIII - reserva de contingência, estabelecida na forma desta 

lei;  

 IX - demonstrativo com todas as despesas relativas à dívida 

pública, mobiliária ou contratual, e as receitas que as 

atenderão;  

 X - anexo com demonstrativo do refinanciamento da dívida 

pública municipal.  

 

§ 1º. A classificação funcional-

programática seguirá o disposto na Portaria n.º 42, do 

Ministério de Orçamento e Gestão, de 14/04/99. 
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§ 2º. Na indicação do grupo de despesa, 

a que se refere o caput deste artigo, será obedecida a seguinte 

classificação, de acordo com a Portaria Interministerial n.º 

163/01, da Secretaria do Tesouro Nacional e da Secretaria de 

Orçamento Federal, e suas alterações: 

a) pessoal e encargos sociais (1); 

b) juros e encargos da dívida (2); 

c) outras despesas correntes (3); 

d) investimentos (4); 

e) inversões financeiras (5); 

f) amortização da dívida (6). 

 

§ 3º. A reserva de contingência, 

prevista no art. 21 desta Lei, será identificada pelo dígito 9, 

no que se refere ao grupo de natureza de despesa. 

 

Art. 7º. Para efeito desta Lei, 

entende-se por: 

I - programa, o instrumento de 

organização da ação governamental visando à concretização dos 

objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores 

estabelecidos no plano plurianual; 

II - atividade, um instrumento de 

programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 

um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo e 

permanente, das quais resulta um produto necessário à manutenção 

da ação de governo; 
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III - projeto, um instrumento de 

programação para alcançar o objetivo de um programa, envolvendo 

um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta 

um produto que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da 

ação de governo; e 

IV - operação especial, as despesas que 

não contribuem para a manutenção das ações de governo, das quais 

não resulta um produto, e não geram contraprestação direta sob a 

forma de bens ou serviços. 

V – unidade orçamentária, o menor nível 

da classificação institucional, agrupada em órgãos 

orçamentários, entendidos estes como os de maior nível da 

classificação institucional. 

 

Art. 8º. As categorias de programação, 

de que trata esta Lei, serão identificadas no projeto de lei 

orçamentária por programas, atividades, projetos ou operações 

especiais. 

Parágrafo único – A despesa será 

discriminada por Unidade Orçamentária, segundo a classificação 

funcional e a programática, explicitando para cada projeto, 

atividade ou operação especial, respectivas metas e valores da 

despesa por grupo e modalidade de aplicação. 

 

Art. 9º. Cada programa identificará as 

ações necessárias para atingir os seus objetivos, sob a forma de 

atividades, projetos e operações especiais, especificando os 
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respectivos valores e metas, bem como as unidades orçamentárias 

responsáveis pela realização da ação. 

 

Art. 10. Cada atividade, projeto e 

operação especial identificará a função, a subfunção, o programa 

de governo, a unidade e o órgão orçamentário, às quais se 

vinculam. 

Art. 11. As metas físicas serão 

indicadas no nível de projetos e atividades. 

 

Art. 12.  O Orçamento compreenderá a 

programação dos  Poderes do Município, seus fundos, órgãos, 

autarquias e fundações instituídas e mantidas pelo Poder 

Público, bem como das empresas públicas e demais entidades em 

que o Município detenha a maioria do capital social com direito 

a voto e que recebam recursos do Tesouro Municipal. 

§ 2º. A elaboração do Orçamento de 

Investimento seguirá as mesmas diretrizes estabelecidas para o 

Orçamento Fiscal, explicitadas nos artigos 4º,5º, 6º, 7º e 8º 

desta lei, permitindo a perfeita integração dos sistemas de 

acompanhamento e gestão orçamentária. 

 

Art. 13. A execução orçamentária dos 

orçamentos Fiscal e de Investimentos adotará procedimentos e 

parâmetros contábeis padronizados que permitam a melhor eficácia 

dos sistemas de acompanhamento e gestão orçamentária.  
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     Art. 14. - Os orçamentos das 

entidades autárquicas e fundacionais compreenderão:  

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da despesa por 

natureza e pela classificação funcional-programática de cada 

órgão, apresentando a despesa por função, programa, atividade e 

operação especial, de acordo com as definições da Portaria nº 

42, de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado do Orçamento e 

Gestão, e da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 

2001, atualizada pela Portaria nº 325, de 22 de agosto de 2001, 

e pela Portaria nº 519, de 27 de novembro de 2001, todas do 

Secretário do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e do 

Secretário de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, bem como com as especificações da Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;  

II - o demonstrativo da receita, por órgãos, de acordo com a 

fonte e a origem dos recursos (Tesouro Municipal, Operações de 

Crédito, Transferências Federais, Transferências Estaduais, 

FUNDEF, Recursos Próprios da Administração Indireta e Outras 

Fontes).  

 Art. 13 - Os orçamentos dos fundos compreenderão:  

I - o programa de trabalho e os demonstrativos da despesa por 

natureza e pela nova classificação funcional, apresentando 

sempre que possível, a despesa por função, programa, atividade e 

operação especial, de acordo com definições da Portaria nº 42, 

de 14 de abril de 1999, do Ministro de Estado do Orçamento e 

Gestão, e da Portaria Interministerial nº 163, de 04 de maio de 

2001, alterada pela Portaria nº 325, de 22 de agosto de 2001, e 



- Projeto de Lei n°              -fls. - 11 Prefeitura Municipal de Nova Iguaçu 
 
 
 

pela Portaria nº 519, de 27 de novembro de 2001, todas do 

Secretário do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e do 

Secretário de Orçamento Federal do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, bem como com as especificações da Lei 

Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964;  

II - o demonstrativo da receita, de acordo com a fonte e origem 

dos recursos (Tesouro Municipal, Operações de Crédito, 

Transferências Federais, Transferências Estaduais, FUNDEF, 

Outras Fontes).  

Art. 15. - O orçamento de investimento 

previsto nesta lei discriminará para cada empresa:  

I - os objetivos sociais, a base legal de instituição, a 

composição acionária e a descrição da programação de 

investimentos para o ano de  2005;  

II - o demonstrativo de investimentos especificados por 

projetos, de acordo com as fontes de financiamentos (Tesouro 

Municipal, Operações de Crédito, Transferências Federais, 

Transferências Estaduais, Outras Fontes e Recursos Próprios da 

Administração Indireta);  

III - o demonstrativo de fontes e usos especificando a 

composição dos recursos totais por origem (Tesouro Municipal, 

Operações de Crédito, Transferências Federais, Transferências 

Estaduais, Outras Fontes e Recursos Próprios da Administração 

Indireta). 
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CAPÍTULO III 

DAS DIRETRIZES GERAIS PARA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL 

E SUAS ALTERAÇÕES 

 

Art. 16 - O projeto de lei orçamentária 

do Município de Nova Iguaçu , relativo ao exercício de  2006, 

deve assegurar os princípios de justiça, de controle social e de 

transparência na elaboração e execução do orçamento, na seguinte 

conformidade:  

I - o princípio de justiça social implica assegurar, na 

elaboração e execução do orçamento, projetos e atividades que 

venham a reduzir as desigualdades entre indivíduos e regiões da 

cidade, bem como combater a exclusão social;  

II - o princípio de controle social implica assegurar a todo 

cidadão a participação na elaboração e no acompanhamento do 

orçamento, por meio dos instrumentos previstos na legislação;  

III - o princípio de transparência implica, além da observância 

ao princípio constitucional da publicidade, a utilização de 

todos os meios disponíveis para garantir o efetivo acesso dos 

munícipes às informações relativas ao orçamento.  

Parágrafo Único Os programas e projetos constantes do projeto de 

lei orçamentária relativo ao exercício de 2006 devem observar a 

transversalidade das políticas públicas de gênero, juventude, 

idosos e portadores de necessidades especiais. 

 

Art. 17 - Será assegurada aos cidadãos 

a participação no processo orçamentário de  2006, por meio da 
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implantação do Orçamento Participativo, que tem por atribuição 

subsidiar a elaboração do projeto de lei orçamentária anual e 

acompanhar e fiscalizar a execução orçamentária..  

 

Art. 18. O Orçamento do Município para 

o exercício de 2006 será elaborado visando garantir a gestão 

fiscal equilibrada dos recursos públicos e a viabilização da 

capacidade própria de investimento. 

 

Art. 19. No projeto de lei orçamentária  

anual, as receitas e as despesas serão orçadas a preços 

correntes, estimados para o exercício de 2006. 

 

Art. 20. Nenhuma despesa poderá ser 

fixada sem que estejam definidas as respectivas fontes de 

recursos  

 

Art. 21. Após assegurados recursos 

para desenvolver as ações de sua competência e as resultantes 

dos processos de municipalização, o Município poderá destinar 

recursos na LOA para custeio de despesas de competência de 

outros Entes da Federação. 

 

Art. 22. Somente serão incluídas, na 

lei orçamentária anual, dotações para o pagamento de juros, 

encargos e amortização das dívidas decorrentes  das operações de 
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crédito contratadas ou autorizadas até a data do encaminhamento 

do projeto de lei do orçamento à Câmara Municipal. 

 

Art. 23. Na programação de 

investimentos, serão observados os seguintes princípios: 

I – novos projetos somente serão 

incluídos na lei orçamentária após atendidos os em andamento, 

contempladas as despesas de conservação do patrimônio público e 

assegurada a contrapartida de operações de crédito; 

II – somente serão incluídos na Lei 

Orçamentária os investimentos para os quais ações que assegurem 

sua manutenção tenham sido previstas no Plano Plurianual em 

vigor para o exercício. 

III – os investimentos deverão 

apresentar viabilidade técnica, econômica, financeira e 

ambiental. 

 

Art. 24. Projeto de Lei Orçamentária 

poderá incluir programação condicionada, constante de propostas 

de alterações do Plano Plurianual (2006-2009), que tenham sido 

objeto de projetos de lei. 

 

Art. 25. A estimativa de receita de 

operações de crédito, para o exercício de 2006, terá como limite 

máximo, a folga resultante da combinação das Resoluções 40/01 e 

43/01, do Senado Federal e, ainda, da Medida Provisória nº 

2.185-35/01.  
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Art. 26. Além de observar as demais 

diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação de recursos na 

Lei Orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a 

respectiva execução, serão feitas de forma a propiciar o 

controle dos custos das ações e a avaliação dos resultados dos 

programas de governo. 

 

Art. 27.  A Reserva de Contingência 

será fixada em valor equivalente a até 3% (três por cento), da 

receita corrente líquida estimada. 

 

Art. 28.  As alterações do Quadro de 

Detalhamento de Despesa – QDD - nos níveis de modalidade de 

aplicação, elemento de despesa e fonte de recurso, observados os 

mesmos grupos de despesa, categoria econômica, 

projeto/atividade/operação especial e unidade orçamentária, 

poderão ser realizadas para atender às necessidades de execução, 

mediante publicação de portaria pelo Secretário Municipal de 

Fazenda. 

 

Art. 29. As alterações decorrentes da 

abertura e reabertura de créditos adicionais integrarão os 

quadros de detalhamento de despesa, os quais serão modificados 

independentemente de nova publicação. 
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CAPÍTULO IV 

DAS DIRETRIZES PARA EXECUÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIA 

 

Art. 30. No caso de necessidade de 

limitação de empenho das dotações orçamentárias e da 

movimentação financeira, a serem efetivadas nas hipóteses 

previstas no art. 9º e no inciso II, § 1º, do art. 31, da Lei 

Complementar nº 101 de 04/05/2000, essa limitação será aplicada 

aos Poderes Executivo e Legislativo de forma proporcional à 

participação de seus orçamentos, excluídas as duplicidades, na 

Lei Orçamentária Anual, no conjunto de “outras despesas 

correntes” e no de “investimentos e inversões financeiras”. 

Parágrafo Único. O repasse financeiro a 

que se refere o art. 168, da Constituição da República fica 

incluído na limitação prevista no caput deste artigo. 

 

Art. 31. Fica excluída da proibição 

prevista no inciso V, parágrafo único, do art. 22, da Lei 

Complementar 101, a contratação de hora extra para pessoal, 

quando se tratar de relevante interesse público. 

 

Art. 32. A execução orçamentária, 

direcionada para a efetivação das metas fiscais estabelecidas em 

anexo, deverá ainda, manter a receita corrente superavitária 

frente às despesas correntes, com a finalidade de comportar a 

capacidade própria de investimento. 
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CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E ENCARGOS 

SOCIAIS 

 

Art. 33 Os Poderes Executivo e 

Legislativo terão, como parâmetros na elaboração de suas 

propostas orçamentárias para pessoal e encargos sociais, 

observados os arts. 19, 20 e 71, da Lei Complementar n.º 101, de 

2000, a despesa da folha de pagamento de abril de 2005, 

projetada para o exercício de 2006, incluindo os eventuais 

acréscimos legais, inclusive alterações de planos de carreira e 

admissões para preenchimento de cargos. 

 

Art. 34 - O Executivo poderá encaminhar 

projetos de lei visando à revisão do sistema de pessoal, 

particularmente do plano de cargos, carreiras e salários, de 

forma a:  

I - melhorar a qualidade do serviço público, mediante a 

valorização do servidor municipal, reconhecendo a função social 

de seu trabalho;  

II - proporcionar o desenvolvimento profissional dos servidores 

municipais, mediante a realização de programas de treinamento de 

recursos humanos;  

IV - melhorar as condições de trabalho, equipamentos e infra-

estrutura, especialmente no que concerne à saúde, alimentação, 

segurança no trabalho e justa remuneração.  
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Parágrafo único – O Executivo poderá 

encaminhar projetos de lei visando:  

I - à concessão, absorção de vantagens e aumento de remuneração 

de servidores;  

II - à criação e à extinção de cargos públicos, bem como à 

criação, extinção e alteração da estrutura de carreiras;  

III - ao provimento de cargos e contratações estritamente 

necessárias,  

 

Art.35- O Legislativo poderá encaminhar 

projetos de lei ou deliberar sobre projetos de resolução, 

conforme o caso, objetivando a realização de reforma 

administrativa de sua estrutura, bem como a revisão de seu 

quadro de pessoal, particularmente do plano de cargos, carreiras 

e salários.  

Art. 36. A concessão de qualquer 

vantagem ou aumento de remuneração, inclusive reajustes, a 

criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura 

de carreiras, bem como a admissão ou contratação de pessoal, a 

qualquer título, pelos Poderes Executivo e Legislativo, somente 

serão admitidos se, cumulativamente: 

I – observados os limites estabelecidos 

nos arts. 19 e 20, da Lei Complementar 101, de 2000; 

II – observada a margem de expansão das 

despesas de caráter continuado; 
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CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕES NA 

 LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA 

  

Art. 37 - Poderão ser apresentados 

projetos de lei dispondo sobre as seguintes alterações na área 

da administração tributária, observadas, quando possível, a 

capacidade econômica do contribuinte e, sempre, a justa 

distribuição de renda: 

I - revisão da Planta Genérica de Valores do Município;  

II - revisão o da legislação sobre Imposto Predial e Territorial 

Urbano, suas alíquotas, forma de cálculo, condições de 

pagamento, remissões ou compensações, descontos e isenções;  

III - revisão e atualização da legislação sobre taxas pela 

prestação de serviços, com a finalidade de custear serviços 

específicos e divisíveis colocados à disposição da população;  

IV – criação de legislação sobre a contribuição de melhoria 

decorrente de obras públicas;  

V - revisão da legislação referente ao Imposto sobre Serviços de 

Qualquer Natureza;  

VI - revisão da legislação aplicável ao Imposto sobre a 

Transmissão Inter Vivos e de Bens Imóveis e de direitos reais 

sobre imóveis;  

VII - revisão da legislação sobre as taxas pelo exercício do 

poder de polícia administrativo;  

VIII - revisão e atualização das isenções dos tributos 

municipais, para manter o interesse público e a justiça fiscal,  
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IX – criação de legislação sobre o uso do subsolo e do espaço 

aéreo do Município;  

X - adequação da legislação tributária municipal em decorrência 

de alterações das normas estaduais e federais;  

XI - modernização dos procedimentos de administração tributária, 

especialmente quanto ao uso dos recursos de informática.  

Parágrafo Único -Considerando o disposto no artigo 11 da Lei 

Complementar Federal nº 101, de 2000, deverão ser adotadas as 

medidas necessárias à instituição, previsão e efetiva 

arrecadação de tributos de competência constitucional do 

Município.  

Art. 38. Na estimativa das  receitas 

constante do projeto de lei orçamentária poderão ser 

considerados os efeitos das propostas de alterações na 

legislação tributária. 

 

CAPÍTULO VII 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.39- Os recursos vinculados à 

manutenção e desenvolvimento do ensino, na forma do artigo 167, 

inciso IV, da Constituição Federal e do artigo 208 da Lei 

Orgânica do Município poderão, a qualquer tempo, ser realocados 

entre os órgãos orçamentários responsáveis por sua execução.  

Art.40 - Os recursos vinculados às 

ações e serviços públicos de saúde, na forma do artigo 167, 

inciso IV, da Constituição Federal e do artigo 77 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, poderão, a qualquer 
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tempo, ser realocados entre os órgãos orçamentários responsáveis 

por sua execução.  

Art. 41 - A Lei Orçamentária poderá 

autorizar a abertura de créditos adicionais suplementares à 

conta de excesso de arrecadação de receitas específicas e 

vinculadas a determinada finalidade, desde que seja demonstrado 

não ter orçado na época própria, e que tenha ocorrido 

efetivamente o ingresso da referida receita, em cumprimento ao 

Parágrafo Único do art.8º da Lei Complementar nº101, de 2000. 

Art.42- Os recursos vinculados à 

manutenção e desenvolvimento do ensino, na forma do artigo 167, 

inciso IV, da Constituição Federal e do artigo 208 da Lei 

Orgânica do Município poderão, a qualquer tempo, ser realocados 

entre os órgãos orçamentários responsáveis por sua execução. 

 

Art.  43 - Os recursos vinculados às 

ações e serviços públicos de saúde, na forma do artigo 167, 

inciso IV, da Constituição Federal e do artigo 77 do Ato das 

Disposições Constitucionais Transitórias, poderão, a qualquer 

tempo, ser realocados entre os órgãos orçamentários responsáveis 

por sua execução.  

 

Art. 44. A Lei Orçamentária poderá 

autorizar a abertura de créditos adicionais suplementares à 

conta de excesso de arrecadação de receitas específicas e 

vinculadas a determinada finalidade, desde que seja demonstrado 

não ter orçado na época própria, e que tenha ocorrido 
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efetivamente o ingresso da referida receita, em cumprimento ao 

Parágrafo Único do art.8º da Lei Complementar nº101, de 2000. 

 

Art 45. As Unidades Orçamentárias 

deverão, sistematicamente, proceder a avaliação dos resultados 

dos programas com recursos orçamentários e financeiros 

aplicados, que estejam sob sua responsabilidade. 

 

Art. 46. Para fins de apuração da 

disponibilidade de caixa em 31 de dezembro, para fazer frente ao 

pagamento das despesas compromissadas, decorrentes de obrigações 

contraídas no exercício, considera-se:  

I - a obrigação contraída no momento da formalização do contrato 

administrativo ou instrumento congênere;  

II - a despesa compromissada apenas o montante cujo pagamento 

deva se verificar no exercício financeiro, observado o 

cronograma de pagamento.  

Parágrafo único - No caso de serviços contínuos e necessários à 

manutenção da Administração, a obrigação considera-se contraída 

com a execução da prestação correspondente, desde que o contrato 

permita a denúncia unilateral pela Administração, sem qualquer 

ônus, a ser manifestada até 04 (quatro) meses após o início do 

exercício financeiro subseqüente à celebração.  

 

Art. 47. São vedados quaisquer 

procedimentos pelos ordenadores de despesas, que impliquem na 

execução de despesas sem comprovada e suficiente disponibilidade 
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de dotação orçamentária e sem adequação com as cotas financeiras 

de desembolso. 

 

Art. 48.  Caso o Projeto de Lei 

Orçamentária de 2006 não seja sancionado até 31 de dezembro de 

2005, a programação dele constante poderá ser executada em cada 

mês, até o limite de 1/12 (um doze avos) do total de cada 

dotação, na forma da proposta remetida à Câmara Municipal, 

enquanto a respectiva lei não for sancionada. 

 

§ 1º. Considerar-se-á antecipação de 

crédito à conta da lei orçamentária a utilização dos recursos 

autorizada neste artigo. 

 

§ 2º. Não se incluem no limite previsto 

no caput deste artigo, podendo ser movimentadas sem restrições, 

as dotações para atender despesas com: 

I - pessoal e encargos sociais; 

II - benefícios previdenciários a cargo 

da Previdência Municipal; 

III - serviço da dívida;  
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IV - pagamento de compromissos 

correntes nas áreas de saúde, educação e assistência social; 

V - categorias de programação cujos 

recursos sejam provenientes de operações de crédito ou de 

transferências da União e do Estado; 

VI - categorias de programação cujos 

recursos correspondam à contrapartida do Município em relação 

aos recursos previstos no inciso anterior; 

VII – conclusão de obras iniciadas em 

exercícios anteriores a 2006 e cujo cronograma físico, 

estabelecido em instrumento contratual, não se estenda além do 

1º semestre de 2006. 

 

Art. 49. Cabe à Coordenadoria de 

Orçamento, Planejamento e Gestão a responsabilidade pela 

coordenação do processo de elaboração do Orçamento Municipal.e 

determinará sobre: 

I – calendário de atividades para 

elaboração dos orçamentos; 

II – elaboração e distribuição dos 

quadros que compõem as propostas parciais do orçamento anual dos 

Poderes Executivo e Legislativo, seus órgãos, autarquias, fundos 

e empresas; 

III – instruções para o devido 

preenchimento das propostas parciais dos orçamentos. 
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Art. 50. O Poder Executivo estabelecerá 

a programação financeira e o cronograma anual de desembolso 

mensal, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/00, por 

grupo de despesa, bem como as metas bimestrais de arrecadação, 

até trinta dias após a publicação da lei orçamentária anual. 

 

Art. 51. Entende-se, para efeito do § 

3º, do art. 16 da Lei Complementar n.º 101, de 2000, como 

despesas irrelevantes, aquelas cujo valor não ultrapasse, para 

bens e serviços, os limites dos incisos I e II do art. 24 da Lei 

8.666, de 1993. 

 

Art. 52. Esta Lei entra em vigor na 

data de sua publicação. 
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